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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracéo; 01/01/2012 a 31/12/2012

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS
ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdo de declaracdo de compensacdo, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui 0s requisitos legais de
certeza e liquidez.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. AUSENCIA DE COMPROVACAO
DO DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.

Compete a Recorrente o 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditorio vindicado, utilizando-se de meios idéneos e na forma prescrita pela
legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo
cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntério neste
momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatério dos autos.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Periodo de apuracdo: 01/01/2012 a 31/12/2012

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENCAO NA FONTE NAO
COMPROVADA.

Somente se reconhece o direito creditdrio relativo a saldo negativo de IRPJ
composto por valores retidos na fonte, quando houver suporte em provas
consistentes, ndo bastando meras alegacGes dissociadas da efetiva
comprovagéo.

COMPOSICAO DE SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENGOES NAO
COMPROVADAS. IMPOSSIBILIDADE.

Retencbes de imposto de renda ndo comprovadas ndo compdem o saldo
negativo. A simples anotacdo dos valores que seriam devidos a titulo de
retencdo do tributo ndo constitui prova da efetiva retencdo em favor do
contribuinte.
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 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2012
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.
 Compete à Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2012
 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENÇÃO NA FONTE NÃO COMPROVADA. 
 Somente se reconhece o direito creditório relativo a saldo negativo de IRPJ composto por valores retidos na fonte, quando houver suporte em provas consistentes, não bastando meras alegações dissociadas da efetiva comprovação.
 COMPOSIÇÃO DE SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENÇÕES NÃO COMPROVADAS. IMPOSSIBILIDADE.
 Retenções de imposto de renda não comprovadas não compõem o saldo negativo. A simples anotação dos valores que seriam devidos a título de retenção do tributo não constitui prova da efetiva retenção em favor do contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por RF REFLORESTADORA LTDA., em face do acórdão de n° 104-011.697, proferido pela C. 9ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 04 (�DRJ/04�), objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento proferido pela DRJ/04, o qual será complementado ao final:
�Trata-se de Manifestação de Inconformidade contra Despacho Decisório, fl. 33, prolatado em face da contribuinte identificada em epígrafe, no qual foi homologada apenas parcialmente a Dcomp declarada, nos termos das telas a seguir:


Cientificada formalmente do Despacho decisório em 20/04/2018, por meio de Edital afixado em 05/04/2018, fl. 53, o contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade em 10/04/2018, fl. 11, na qual alega, em síntese, que: 
- A retenção feita pela fonte pagadora de CNPJ nº 01.701.201/0001-89 foi informada na DIRF como tendo sido feita à RF Reflorestadora S/A, CNPJ nº 79.670.501/0001-35, e não à RF Reflorestadora LTDA., CNPJ nº 13.772.125/0001-81. 
- Ao fim, requer o reconhecimento do direito creditório e a homologação da compensação. 
É o relatório.� (g.n.)

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2012 
Acórdão dispensado de EMENTA, de acordo com a Portaria RFB nº 2.724, de 29 de setembro de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.

Em sessão do dia 07 de dezembro de 2022, a DRJ/04 ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que: 
a Contribuinte não teve reconhecido a seu favor a parcela de crédito informada em Dcomp no montante de R$ 139.089,80 (cento e trinta e nove mil, oitenta e nove reais e oitenta centavos);
a Contribuinte junta imagem do Livro-Razão e DIRF emitida em favor da RF Reflorestadora S/A, CNPJ nº 79.670.501/0001-35;
o conjunto probatório trazido pela Contribuinte aos autos carece de documentação emitida por terceiros e, no caso em especial, pela fonte pagadora em seu nome, o que poderia ser sanado pela apresentação dos extratos bancários com o destaque das operações envolvendo o crédito relacionado à retenção, por exemplo;
na DIPJ/2013, a Contribuinte informa na Ficha 06 A, no campo 23, o valor de R$ 10.955.089,36 a título de receitas financeiras, ao passo que na Ficha 57 a soma dos valores informados como fonte de retenção pelo código 3426 somam R$ 11.294.075,20;
na sua DIPJ, em relação à retenção de R$ 139.089,80 consta a informação de que o rendimento bruto relacionado é de R$ 695.449,00, enquanto na DIRF associada a RF Reflorestadora S/A o rendimento informado é de R$ 927.265,38, não havendo o preenchimento integral dos requisitos apontados na Súmula CARF nº 80 que, quanto ao tema, dispõe que na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto;
como a documentação apresentada pela defesa foi de lavra da própria Contribuinte, verifica-se que não serve como prova da retenção do tributo, sendo imprescindível que estivesse acompanhada por documentos outros, de emissão de terceiros (bancos, fontes pagadoras etc.) que demonstrassem a efetividade da retenção.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 74/80), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/04 sob a alegação de que:
as empresas RF Reflorestadora Ltda � CNPJ 13.772.125/0001-81 e RF Reflorestadora S.A � CNPJ 79.670.501/0001-35, passaram por reestruturação societária;
a empresa RF Reflorestadora S.A � CNPJ 79.670.501/0001-35 foi cindida parcialmente com subsequente incorporação pela empresa RF Reflorestadora Ltda � CNPJ 13.772.125/0001-81, de modo que todos direitos e deveres da empresa cindida foram assumidos integralmente pela incorporadora;
o crédito apontado está devidamente expresso na DIPJ, Ficha 57, cuja fonte pagadora foi o HSBC Bank Brasil S.A., sendo que dessa operação foi recolhido o montante de R$ 139.089,80 referente ao imposto retido na fonte;
os registros fiscais/contábeis da referida operação financeira, foram efetuados pela Recorrente conforme demonstrado em página específico de seu Livro Diário;
resta comprovado que a operação financeira, a qual serve de origem para o crédito não homologado pelo fisco, está devidamente registrada pela RF Reflorestadora Ltda, de CNPJ nº 13.772.125/0001-81, bem como o próprio crédito que é a parcela do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre o rendimento bruto desta operação.

É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 10/01/2023 (e-fl. 68), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 01/02/2023 (e-fl. 108), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Da Alegação de Suspensão da Exigibilidade
A título de �preliminar� a Recorrente pleiteia a �exigibilidade do crédito tributário enquanto não for apreciado o presente Recurso ao CARF�, nos seguintes termos:
�Diferentemente do entendimento de senso comum advindo por parte da Secretaria da Receita Federal do Brasil, o STJ já pacificou entendimento no sentido de que qualquer interpelação em esfera administrativa sugere a suspensão da exigibilidade da exação quando existente uma impugnação do contribuinte à cobrança do tributo, qualquer que seja esta. Vejamos. 
(...)
Assim, requer a suspensão da exigibilidade do crédito tributário enquanto não for apreciado o presente Recurso ao CARF.� (e-fls. 74/75, g.n.)
De início, cabe observar que a Declaração de Compensação (DCOMP) constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a cobrança dos débitos indevidamente compensados (art. 74, §6º, da Lei 9.430/96).
Para se determinar o dia no qual a não homologação se tornou definitiva, há de se levar em conta que o prazo de que o contribuinte dispõe para impugná-la, por meio de peça a que a lei dá o nome de Manifestação de Inconformidade, é de trinta dias (art. 74, §§ 7º e 9º, da Lei 9.430/96); e que, da decisão que julgar a Manifestação de Inconformidade improcedente ainda cabe recurso, obedecido o rito procedimental do Decreto n° 70.235/72 (art. 74, §§ 10º e 11°, da Lei 9.430/96).
Assim, a cobrança do crédito tributário, tem por termo inicial a sua constituição definitiva, ou seja, o momento a partir do qual não haja impedimentos para a Fazenda Pública efetuar a cobrança, o que não ocorreu no presente caso, posto que, o crédito em discussão não está definitivamente constituído e encontra-se com a exigibilidade suspensa, visto que o seu Recurso Voluntário está sendo apreciado, nos termos do artigo 151, inciso III, do Código Tributário Nacional (�CTN�).
A propósito:
COMPENSAÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, III DO CTN. POSSIBILIDADE. O art. 151, III, do CTN, redação anterior à Lei n. 10.833/2003, já previa que "as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, suspendem a exigibilidade do crédito tributário". (Processo n° 13956.000097/2003-64. Acórdão n° 9303-005.548. Sessão de 16/08/2017. Relator Demes Brito, g.n.)
Logo, permanecerá com exigibilidade suspensa os débitos compensados e não homologados até a conclusão do presente processo administrativo.

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendário 2012, no valor de R$ 1.069.168,09 (um milhão, sessenta e nove mil, cento e sessenta e oito reais e nove centavos), resultante de antecipações a título de retenções na fonte e demais compensações.
O Despacho Decisório (e-fls. 33/35), reconheceu parcialmente o direito creditório pretendido, sendo que, da somatória das parcelas de composição do crédito informado na DIPJ no montante de R$ 3.110.438,48 (três milhões, cento e dez mil, quatrocentos e trinta e oito reais e quarenta e oito centavos), reconheceu o valor de R$ 2.971.348,68 (dois milhões, novecentos e setenta e um mil, trezentos e quarenta e oito reais e sessenta e oito centavos), glosando o montante de R$ 139.089,80 (cento e trinta e nove mil, oitenta e nove reais e oitenta centavos), de forma que não restou saldo negativo suficiente para compensar os débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:


Em 07 de dezembro de 2022 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 9ª Turma da DRJ/04 (e-fls. 60/63), mantendo integralmente a decisão que homologou parcialmente a compensação, tendo em vista que �o conjunto probatório trazido pela contribuinte aos autos carece de documentação emitida por terceiros�.
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho do acórdão recorrido:
�O conjunto probatório trazido pela contribuinte aos autos carece de documentação emitida por terceiros e, no caso em especial, pela fonte pagadora em seu nome, o que poderia ser sanado pela apresentação dos extratos bancários com o destaque das operações envolvendo o crédito relacionado à retenção, por exemplo. 
Também importa registrar que na DIPJ/2013, a contribuinte informa na ficha 06/A, no campo 23, o valor de R$ 10.955.089,36 a título de receitas financeiras, ao passo que na ficha 57 a soma dos valores informados como fonte de retenção pelo código 3426 somam R$ 11.294.075,20. 
Ademais, na sua DIPJ, em relação à retenção de R$ 139.089,80 consta a informação de que o rendimento bruto relacionado é de R$ 695.449,00, enquanto na DIRF associada a RF Reflorestadora S/A o rendimento informado é de R$ 927.265,38, não havendo o preenchimento integral dos requisitos apontados na Súmula CARF nº 80 que, quanto ao tema, dispõe que na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
(...)
Como a documentação apresentada pela defesa foi de lavra da própria contribuinte, verifica-se que não serve como prova da retenção do tributo, sendo imprescindível que estivesse acompanhada por documentos outros, de emissão de terceiros (bancos, fontes pagadoras etc.) que demonstrassem a efetividade da retenção.� (e-fls. 62/63, g.n.)
Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisão recorrida justificou a glosa da retenção não confirmada (R$ 139.089,80), no fato de que, �a documentação apresentada pela defesa foi de lavra da própria contribuinte, verifica-se que não serve como prova da retenção do tributo, sendo imprescindível que estivesse acompanhada por documentos outros, de emissão de terceiros (bancos, fontes pagadoras etc.) que demonstrassem a efetividade da retenção�.
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação da retenção na fonte não confirmada na decisão recorrida (R$ 139.089,80), já que �na sua DIPJ, em relação à retenção de R$ 139.089,80 consta a informação de que o rendimento bruto relacionado é de R$ 695.449,00, enquanto na DIRF associada a RF Reflorestadora S/A o rendimento informado é de R$ 927.265,38, não havendo o preenchimento integral dos requisitos apontados na Súmula CARF nº 80�.
Em sede de Recurso Voluntário (e-fls. 74/80), a Recorrente alega:
�O crédito apontado está devidamente expresso na Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica � DIPJ, cuja cópia foi também anexada à Manifestação de Inconformidade, identificada como �Anexo 3�, ano-calendário 2012, Ficha 57, cuja fonte pagadora foi o HSBC Bank Brasil S.A., sendo que dessa operação foi recolhido o montante de R$ 139.089,80 referente ao imposto retido na fonte. 
Faz-se necessário ressaltar que os registros fiscais/contábeis da referida operação financeira, foram efetuados pela Recorrente conforme demonstrado em página específico de seu Livro Diário, o qual também fez parte da documentação comprobatória indicada na Manifestação de Inconformidade como �Anexo 2�. (e-fl. 77, g.n.)
Ressai absolutamente claro que a Recorrente não apresentou quaisquer justificativas e/ou documentos para comprovação da retenção pretendida, conforme expressamente consignado na decisão recorrida: �poderia ser sanado pela apresentação dos extratos bancários com o destaque das operações envolvendo o crédito relacionado à retenção, por exemplo�. 
Da análise dos autos, observa-se que a Recorrente além de não apresentar os extratos bancários, sequer justificou as divergências apontadas na decisão decorrida, no seguinte sentido: �na DIPJ/2013, a contribuinte informa na ficha 06/A, no campo 23, o valor de R$ 10.955.089,36 a título de receitas financeiras, ao passo que na ficha 57 a soma dos valores informados como fonte de retenção pelo código 3426 somam R$ 11.294.075,20� e �na sua DIPJ, em relação à retenção de R$ 139.089,80 consta a informação de que o rendimento bruto relacionado é de R$ 695.449,00, enquanto na DIRF associada a RF Reflorestadora S/A o rendimento informado é de R$ 927.265,38� (e-fl. 62, g.n.).
A leitura dos autos revela que a Recorrente não apresentou qualquer argumento válido a refutar as conclusões da Autoridade Fiscal, ao contrário, limitou-se a reproduzir ipsis litteris os argumentos da Manifestação de Inconformidade, de modo que o acórdão recorrido não merece retoques.
Assim, se a Recorrente apenas reitera os argumentos ofertados na peça anterior, sem atacar com objetividade e clareza os pontos trazidos na decisão que ora se objurga, com fundamentos capazes de infirmar a conclusão ali manifestada, decerto não há que se falar em novéis razões para rebater alegações genéricas ou repetidas, que já foram amplamente discutidas.
Colaciono abaixo precedentes desta mesma 2ª Turma Extraordinária que afirmam essa orientação:
RECURSO VOLUNTÁRIO QUE NÃO ENFRENTA OU ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. ALEGAÇÕES DISSOCIADAS DAS RAZÕES DE DECIDIR. NÃO CONHECIMENTO Não se conhece de Recurso Voluntário no qual não são enfrentados diretamente os fundamentos do acórdão a quo. Cabe ao contribuinte impugnar as razões lançadas no acórdão atacado, buscando demonstrar a existência de erro in procedendo ou in judicando, a merecer a declaração de nulidade da decisão ou a sua reforma. Optando o contribuinte por fazer considerações totalmente divorciados dos fundamentos da decisão vergastada, resta malferido a dialeticidade exigida entre decisão recorrida e razões do recurso, de modo que falece o recurso da respectiva adequação ou regularidade formal. (Processo n° 18470.722293/2011-70. Acórdão n° 1002-001.176. Sessão de 02/04/2020. Relator Rafael Zedral, g.n.)
INEXISTÊNCIA DE LIDE. RECURSO VOLUNTÁRIO QUE NÃO ENFRENTA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGAÇÕES DISSOCIADAS DAS RAZÕES DE DECIDIR. NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece de Recurso Voluntário no qual não são enfrentados diretamente os fundamentos do acórdão a quo. Cabe ao contribuinte impugnar as razões lançadas no acórdão atacado, buscando demonstrar a existência de erro in procedendo ou in judicando, a merecer a declaração de nulidade da decisão ou a sua reforma. Optando o contribuinte por fazer considerações totalmente divorciados dos fundamentos da decisão vergastada, resta malferido a dialeticidade exigida entre decisão recorrida e razões do recurso, de modo que falece o recurso da respectiva adequação ou regularidade formal. (Processo n° 13709.001114/2005-64. Acórdão n° 1002-001.424. Sessão de 08/07/2020. Relator Marcelo Jose Luz de Macedo, g.n.)
Nessa linha de raciocínio, é a lição de Cassio Scarpinella Bueno:
�Importa frisar, a respeito desse princípio, que o recurso deve evidenciar as razões pelas quais a decisão precisa ser anulada, reformada, integrada ou completada, e não que o recorrente tem razão. O recurso tem de combater a decisão jurisdicional naquilo que ela o prejudica, naquilo em que ela lhe nega pedido ou posição de vantagem processual, demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista procedimental (error in procedendo) ou do ponto de vista do próprio julgamento (error in judicando). Não atende ao princípio aqui examinado o recurso que se limita a afirmar (ou reafirmar) a sua posição jurídica como a mais correta. (...)
Em suma, é inepto o recurso que se limita a reiterar as razões anteriormente expostas e que, com o proferimento da decisão, ainda que erradamente e sem fundamentação suficiente, foram rejeitadas. A tônica do recurso é remover o obstáculo criado pela decisão e não reavivar razões já repelidas, devendo o recorrente desincumbir-se a contento do respectivo ônus argumentativo.� (g.n.)
Não é demais destacar que o ônus da prova compete a quem alega possuir o direito, conforme dispõe o artigo 373 do Código de Processo Civil (CPC):
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Nesse ponto, registro a jurisprudência deste Conselho:
NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitação de débito com características distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendário: 2004 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acórdão n° 1002-000.779. Sessão de 06/08/2019. Relator Aílton Neves da Silva, g.n.)
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso. 
Nesse contexto, o entendimento manifestado pela C. 9ª Turma da DRJ/04 no acórdão recorrido, encontra respaldo na jurisprudência deste Conselho, in verbis:
IRPF COMPROVAÇÃO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. É possível ao contribuinte a compensação, na sua Declaração de Ajuste Anual, do imposto sobre rendimentos retido pela fonte pagadora, desde que devidamente comprovada a retenção efetuada. Não tendo o contribuinte juntado o comprovante, nem comprovado por quaisquer meios a retenção pela Fonte Pagadora, descabe a compensação efetuada. Recurso negado. (Processo n° 13634.000011/2007-60. Acórdão n° 2202-01.040. Sessão de 15/03/2011. Relator João Carlos Cassuli Junior, g.n.)
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE. ÔNUS DA PROVA. Incumbe ao sujeito passivo apresentar provas hábeis a comprovar a origem e o valor do imposto de renda retido na fonte utilizado na composição do saldo negativo de IRPJ/CSLL. (Processo n° 10280.902269/2010-67. Acórdão n° 1302-005.005. Sessão de 11/11/2010. Relatora Andréia Lúcia Machado Mourão, g.n.)
Assim, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no acórdão recorrido, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o  do artigo 57, §3º, do RICARF.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por RF REFLORESTADORA LTDA.,
em face do acorddo de n° 104-011.697, proferido pela C. 92 Turma da Delegacia de Julgamento

da Receita Federal do Brasil 04 (“DRJ/04”), objetivando sua reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatério constante do acérddo de julgamento proferido pela DRJ/04, o qual serd

complementado ao final:

“Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade contra Despacho Decisério, fl. 33,
prolatado em face da contribuinte identificada em epigrafe, no qual foi homologada

apenas parcialmente a Dcomp declarada, nos termos das telas a seguir:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

25482 49416.311013.1 3 02-0323

DITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE 7o
2012 Saldo Negativo de IRP) | 10920-501.092/2018-56

Exercico 2013 - 01/01/2012 a 31/12/201

mmmzungo, DECISAO E ENQUADRAMENTO L!GAL

Anainacas & informaces prestacas no

sama
m’eslucourm-mﬁuummm.-mwummmm

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

que a soma das percelas de COMPOSICAC dO CedRD Informadas
2 apuragic do SO negEtive, verficou-e

PARC CREDITO [IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM COMP.SNPA [ESTIM PARCELADAS |OEM COMPENSACDES |SOMA PARC CRED.

PER/DCOMP
Somatdrio das percelas de composiciio do Créds na DIP): RS 3.110.438 48
IRF) devido: RS 2.041.270,3%

Valor o saldo negative Ssponivel: RS 930.078,29
Informacdes
NAQ MOMOLOGO a compensacio declaraca no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:

16476 20980.250214.1.3.02-8950
Valor devedor s0s débos

onhecido fol in: [ 08 débeos imformados
MOMOLOGO PASCIALMENTE 3 compareacic deciarads ne SER/DCOME: 03488.31792 20621

PER/DCOMP 0.00 2.258.815.05 0,00 .00 0,00 251 623,43 3.110.438,48
CONFIRMADAS 0,00 2.119.725.25 0,00 0,00 0,00 851 623,43 2.571.348,68
Valor orignal do sakio negats informado no com demonstrative de Cédito: RS 1 06516809 Valor na DIFY: RS 1.065.168,09

Valor 50 saldo negativo Ssponivels (Parcelss confirmadas lmitado 80 somatéric das parcelas na DIP)) - (IRP) devido) kmiads 80 mencr valor
entre saldo negative DIP) e PER/OCOMP, coservade que Quando este GHCLD resultar negetive, © valor serd Zero.

complementares da andlise do et estio duponivers na Pagna internet da Receita Federal, € Integram este despacho.

[Prancapac Tmara [ruros
148.930,20 | 29.786,03 | uoﬂu]

Para miormages complementares da andse de crédito,

para ;e 29/03/2018

fam *PER/DCOMP-Despacho Deasdna”
Art. 168 da Lei n® 5172, de 1966 (

Enguadraments Legal: Tributério Macional). Art. do parigrafo 18 do art.
9430, de 1996. Are. 4° da Instrucio Normativa RFS n® 1,300, de 2012. Art. 74 da et 9.430, axm At A!mlnlll»' )oo cnzm:

sueto sessvo, razdo pela qual
2.3.02-7800

efetuads ¢ dos PER/DCOMP cojeto o andise,
verificacic de valores devedores e emsic de DARF, Mommmmw.n meny *Onde Encontro”, cpcio “PERDCOMS

Analise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas
CNP) da Fonte Cédigo de | Valor Confirmado
Pagadora Receita
59.588.111/0001-03 3426 1.780.678,43
60.746.948/0001-12 3426 339.046,82
Total 2.119.725,25

https://scc-comunicacaoweb.receita.fazenda/detalhamentoCredito.asp?nr=130971829...  10/04/2018

Detalhamento do Crédito

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

Pagina 2 de 2

CNP] da Fonte Cbdigo de Valor Valor Confirmado Valor N3o Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
01.701.201/0001-89) 3426/ 139.089,80 0,00 139.089,80|Retencdo na fonte n3o comprovada
Total 139.089,80 0,00 139.089,80

Cientificada formalmente do Despacho decisério em 20/04/2018, por meio de Edital
afixado em 05/04/2018, fl. 53, o contribuinte apresentou Manifestacdo de

Inconformidade em 10/04/2018, fl. 11, na qual alega, em sintese, que:

- A retencdo feita pela fonte pagadora de CNPJ n° 01.701.201/0001-89 foi informada na
DIRF como tendo sido feita @ RF Reflorestadora S/A, CNPJ n° 79.670.501/0001-35, e

nao a RF Reflorestadora LTDA., CNPJ n°® 13.772.125/0001-81.
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- Ao fim, requer o reconhecimento do direito creditério e a homologagdo da
compensag&o.

E o relat6rio.” (g.n.)

Confira-se, a proposito, a ementa da deciséo:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/01/2012 a 31/12/2012

Acérdao dispensado de EMENTA, de acordo com a Portaria RFB n° 2.724, de 29 de
setembro de 2017.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Nao Reconhecido.

Em sessdo do dia 07 de dezembro de 2022, a DRJ/04 ao apreciar a Manifestagéo
de Inconformidade, entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(i)

(iv)

(v)

a Contribuinte ndo teve reconhecido a seu favor a parcela de crédito
informada em Dcomp no montante de R$ 139.089,80 (cento e trinta e
nove mil, oitenta e nove reais e oitenta centavos);

a Contribuinte junta imagem do Livro-Razdo e DIRF emitida em favor
da RF Reflorestadora S/A, CNPJ n° 79.670.501/0001-35;

0 conjunto probatdrio trazido pela Contribuinte aos autos carece de
documentacdo emitida por terceiros e, no caso em especial, pela fonte
pagadora em seu nome, o que poderia ser sanado pela apresentacdo dos
extratos bancérios com o destaque das operacdes envolvendo o crédito
relacionado a retencdo, por exemplo;

na DIPJ/2013, a Contribuinte informa na Ficha 06 A, no campo 23, 0
valor de R$ 10.955.089,36 a titulo de receitas financeiras, ao passo que
na Ficha 57 a soma dos valores informados como fonte de retencdo pelo
codigo 3426 somam R$ 11.294.075,20;

na sua DIPJ, em relacdo a retencdo de R$ 139.089,80 consta a
informacgdo de que o rendimento bruto relacionado é de R$ 695.449,00,
enquanto na DIRF associada a RF Reflorestadora S/A o rendimento
informado é de R$ 927.265,38, ndo _havendo o preenchimento integral
dos requisitos apontados na Sumula CARF n° 80 que, quanto ao tema,
dispde que na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do
imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base
de calculo do imposto;
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(vi)  como a documentacdo apresentada pela defesa foi de lavra da prépria
Contribuinte, verifica-se que ndo serve como prova da retencédo do
tributo, sendo imprescindivel que estivesse acompanhada por documentos
outros, de emissdo de terceiros (bancos, fontes pagadoras etc.) que
demonstrassem a efetividade da retencéo.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 74/80), no qual
pleiteia a reforma do acordéo proferido pela DRJ/04 sob a alegacao de que:

Q) as empresas RF Reflorestadora Ltda — CNPJ 13.772.125/0001-81 e RF
Reflorestadora S.A — CNPJ 79.670.501/0001-35, passaram por
reestruturacao societaria,;

(i) a empresa RF Reflorestadora S.A — CNPJ 79.670.501/0001-35 foi
cindida parcialmente com subsequente incorporacdo pela empresa RF
Reflorestadora Ltda — CNPJ 13.772.125/0001-81, de modo que todos
direitos e deveres da empresa cindida foram assumidos integralmente pela
incorporadora;

(iii) o crédito apontado esta devidamente expresso na DIPJ, Ficha 57, cuja
fonte pagadora foi 0 HSBC Bank Brasil S.A., sendo que dessa operacéao
foi recolhido o montante de R$ 139.089,80 referente ao imposto retido na
fonte;

(iv)  os reqistros_fiscais/contabeis da referida operacdo financeira, foram
efetuados pela Recorrente conforme demonstrado em pégina especifico de
seu Livro Diério;

(V) resta comprovado que a operacao financeira, a qual serve de origem para
o crédito ndo homologado pelo fisco, estd devidamente registrada pela
RF Reflorestadora Ltda, de CNPJ n° 13.772.125/0001-81, bem como o
préprio crédito que é a parcela do Imposto de Renda Retido na Fonte
incidente sobre o rendimento bruto desta operacao.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1002-002.986 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10920.901092/2018-56

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntéario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redacdo dada pela Portaria MF
n® 329/2017" e pela Portaria CARF n° 6.786/2022%. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em
10/01/2023 (e-fl. 68), apresentando o Recurso Voluntério, ora analisado, no dia 01/02/2023 (e-fl.
108), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Da Alegagéo de Suspenséo da Exigibilidade

A titulo de “preliminar” a Recorrente pleiteia a “exigibilidade do crédito
tributario enquanto ndo for apreciado o presente Recurso ao CARF”, nos seguintes termos:

“Diferentemente do entendimento de senso comum advindo por parte da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, o STJ ja pacificou entendimento no sentido de que
gualguer interpelacdo em esfera administrativa sugere a suspensdo da exigibilidade
da exacdo quando existente uma impugnacdo do contribuinte & cobranga do tributo,
qualquer que seja esta. Vejamos.

()

Assim, requer a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario enquanto ndo for
apreciado o presente Recurso ao CARF.” (e-fls. 74/75, g.n.)

De inicio, cabe observar que a Declaracdo de Compensacdo (DCOMP) constitui
confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a cobranga dos debitos indevidamente
compensados (art. 74, §6°*, da Lei 9.430/96).

Para se determinar o dia no qual a ndo homologacdo se tornou definitiva, ha de se
levar em conta que o prazo de que o contribuinte dispGe para impugna-la, por meio de peca a que
a lei da o nome de Manifestacdo de Inconformidade, é de trinta dias (art. 74, 88 7° e 9°, da Lei

1 Art. 23-B. As turmas extraordinarias s30 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencdo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributario; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntarios relativos a exigéncia de crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditrio, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributério.

Paragrafo Unico. A elevacgdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordinarias sobre os recursos voluntarios tratados no caput.

% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.

* § 6°. A declaragdo de compensagao constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia
dos débitos indevidamente compensados.
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9.430/96); e que, da decisdo que julgar a Manifestacdo de Inconformidade improcedente ainda
cabe recurso, obedecido o rito procedimental do Decreto n° 70.235/72 (art. 74, 88 10° e 11°, da
Lei 9.430/96).

Assim, a cobranca do crédito tributério, tem por termo inicial a sua constituicéo
definitiva, ou seja, 0 momento a partir do qual ndo haja impedimentos para a Fazenda Publica
efetuar a cobranca, o que ndo ocorreu no presente caso, posto que, o crédito em discussdo nao
estd definitivamente constituido e encontra-se com a exigibilidade suspensa, visto que 0 seu
Recurso Voluntario estd sendo apreciado, nos termos do artigo 151, inciso Ill, do Cddigo
Tributéario Nacional (“CTN”)°,

A proposito:

COMPENSAGAO. SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO
TRIBUTARIO. ARTIGO 151, IIl DO CTN. POSSIBILIDADE. O art. 151, Ill, do
CTN, redacdo anterior a Lei n. 10.833/2003, j& previa que "as reclamacdes e 0s
recursos, nos termos das leis reguladoras do processo_tributario administrativo,
suspendem a exigibilidade do crédito tributario”. (Processo n° 13956.000097/2003-
64. Acérdao n° 9303-005.548. Sessdo de 16/08/2017. Relator Demes Brito, g.n.)

Logo, permanecera com exigibilidade suspensa os débitos compensados e nao
homologados até a conclusdo do presente processo administrativo.

Meérito

O propésito recursal consiste no reconhecimento do direito creditorio referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no ano-calendario 2012, no valor de R$ 1.069.168,09 (um
milhdo, sessenta e nove mil, cento e sessenta e oito reais € nove centavos), resultante de
antecipac0es a titulo de retencdes na fonte e demais compensacoes.

O Despacho Decisoério (e-fls. 33/35), reconheceu parcialmente o direito
creditério pretendido, sendo que, da somatoéria das parcelas de composicdo do crédito
informado na DIPJ no montante de R$ 3.110.438,48 (trés milhdes, cento e dez mil, quatrocentos
e trinta e oito reais e quarenta e oito centavos), reconheceu o valor de R$ 2.971.348,68 (dois
milhGes, novecentos e setenta e um mil, trezentos e quarenta e oito reais e sessenta e oito
centavos), glosando o montante de R$ 139.089,80 (cento e trinta e nove mil, oitenta e nove reais
e oitenta centavos), de forma que néo restou saldo negativo suficiente para compensar os débitos
informados em PER/DCOMP. Confira-se:

PARC.CREDITO

IR EXTERIOR

RETENC@ES FONTE

PAGAMENTOS

ESTIM.COMP.SNPA

ESTIM.PARCELADAS

DEM.COMPENSAC@ES

SOMA PARC.CRED.

PER/DCOMP

0,00

2.258.815,05

0,00

0,00

0,00

851.623,43

3.110.438,48

CONFIRMADAS

0,00

2.119.725,25

0,00

0,00

0,00

851.623,43

2.971.348,68

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo dLa crédito: R$ 1.069.168,09 Valor na DIF): R$ 1.069.168,09
Somatdrio das parcelas de composigdo do crédito na DIP): R$ 3.110.438,48
IRF] devido: R$ 2.041.270,39
Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIP]) - (IRP] devido) limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIP) e PER/DCOMP, observado que quando este cdlculo resultar negative, o valor serd zero.
Valor do saldo negativo disponivel: R$ 930.078,29
Informag@es complementares da andlise do crédito estio disponivels na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

% Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributério: (...)
111 — as reclamagdes e 0s recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario administrativo.
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Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

CNP] da Fonte Cédigo de Valor Valor Confirmado Valor N&o Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado |
01.701.201/0001-89 3426 139.089,80 0,00 139.089,80 Reteng§|o na fonte ndo comprovada
Total 139.089,80 0,00 139.089,80

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 2.119.725,25

Em 07 de dezembro de 2022 foi proferido o acorddo recorrido pela C. 92 Turma
da DRJ/04 (e-fls. 60/63), mantendo integralmente a decisdo que homologou parcialmente a
compensacdo, tendo em vista que “o conjunto probatorio trazido pela contribuinte aos autos
carece de documentacao emitida por terceiros”.

Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho do acérdéo recorrido:

“O conjunto probatdrio trazido pela contribuinte aos autos carece de
documentacdo emitida por terceiros e, no caso em especial, pela fonte pagadora em
seu nome, 0 que poderia ser sanado pela apresentacdo dos extratos bancarios com o
destaque das operagdes envolvendo o crédito relacionado a retengéo, por exemplo.

Também importa registrar que na DIPJ/2013, a contribuinte informa na ficha 06/A, no
campo 23, o valor de R$ 10.955.089,36 a titulo de receitas financeiras, ao passo que na
ficha 57 a soma dos valores informados como fonte de retencdo pelo codigo 3426
somam R$ 11.294.075,20.

Ademais, na sua DIPJ, em relacéo a retencéo de R$ 139.089,80 consta a informagéo de
que o rendimento bruto relacionado é de R$ 695.449,00, enquanto na DIRF
associada a RF Reflorestadora S/A o rendimento informado é de R$ 927.265,38, ndo
havendo o preenchimento integral dos requisitos apontados na Sumula CARF n° 80
que, quanto ao tema, dispde que na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir
do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a
retencdo e o cobmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

()

Como a documentacdo apresentada pela defesa foi de lavra da propria contribuinte,
verifica-se que ndo serve como prova da retencdo do tributo, sendo imprescindivel
que estivesse acompanhada por documentos outros, de emissdo de terceiros (bancos,
fontes pagadoras etc.) que demonstrassem a efetividade da retencdo.” (e-fls. 62/63,

g.n.)

Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisdo recorrida
justificou a glosa da retencdo ndo confirmada (R$ 139.089,80), no fato de que, “a
documentacéo apresentada pela defesa foi de lavra da propria contribuinte, verifica-se que nao
serve como prova da retencéo do tributo, sendo imprescindivel que estivesse acompanhada por
documentos outros, de emissdo de terceiros (bancos, fontes pagadoras etc.) que demonstrassem
a efetividade da retencao ”.

Desse modo, caberia a Recorrente a comprovacéo da retencdo na fonte nédo
confirmada na deciséo recorrida (R$ 139.089,80), ja que “na sua DIPJ, em relacéo a retencéo de
R$ 139.089,80 consta a informacéo de que o rendimento bruto relacionado é de R$ 695.449,00,
enquanto na DIRF associada a RF Reflorestadora S/A o rendimento informado é de R$
927.265,38, ndo havendo o preenchimento integral dos requisitos apontados na Simula CARF
n°80”.

Em sede de Recurso Voluntéario (e-fls. 74/80), a Recorrente alega:
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“O crédito _apontado estd devidamente expresso na Declaragcdo de Informacgédo
Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica — DIPJ, cuja copia foi também anexada a
Manifestagdo de Inconformidade, identificada como “Anexo 3”, ano-calendario 2012,
Ficha 57, cuja fonte pagadora foi o HSBC Bank Brasil S.A., sendo que dessa operacéo
foi recolhido o0 montante de R$ 139.089,80 referente ao imposto retido na fonte.

Faz-se necessario ressaltar que os registros fiscais/contabeis da referida operacdo
financeira, foram efetuados pela Recorrente conforme demonstrado em pagina
especifico de seu Livro Didrio, o qual também fez parte da documentagdo
comprobatéria indicada na Manifestacdo de Inconformidade como “Anexo 2”. (e-fl. 77,

g.n.)

Ressai absolutamente claro que a Recorrente ndo apresentou quaisquer
justificativas e/ou documentos para comprovacdo da retencdo pretendida, conforme
expressamente consignado na deciséo recorrida: “poderia ser sanado pela apresentacédo dos
extratos bancérios com o destaque das operacdes envolvendo o crédito relacionado a retencéo,
por exemplo”.

Da analise dos autos, observa-se que a Recorrente além de ndo apresentar os
extratos bancérios, sequer justificou as divergéncias apontadas na decisdo decorrida, no
seguinte sentido: “na DIPJ/2013, a contribuinte informa na ficha 06/A, no campo 23, o valor de
R$ 10.955.089,36 a titulo de receitas financeiras, ao passo que na ficha 57 a soma dos valores
informados como fonte de retencdo pelo codigo 3426 somam R$ 11.294.075,20” e “na sua
DIPJ, em relagdo a retencao de R$ 139.089,80 consta a informacao de que o rendimento bruto
relacionado é de R$ 695.449,00, enquanto na DIRFE associada a RF Reflorestadora S/A o
rendimento informado é de R$ 927.265,38” (e-fl. 62, g.n.).

A leitura dos autos revela que a Recorrente ndo apresentou qualquer
argumento valido a refutar as conclusdes da Autoridade Fiscal, ao contrario, limitou-se a
reproduzir ipsis litteris os argumentos da Manifestacdo de Inconformidade, de modo que o
acordao recorrido ndo merece retoques.

Assim, se a Recorrente apenas reitera os argumentos ofertados na peca
anterior, sem atacar com objetividade e clareza os pontos trazidos na decisdo que ora se objurga,
com fundamentos capazes de infirmar a conclusdo ali manifestada, decerto ndo ha que se falar
em noveis razdes para rebater alegacfes genéricas ou repetidas, que ja foram amplamente
discutidas.

Colaciono abaixo precedentes desta mesma 22 Turma Extraordinéria que afirmam
essa orientagao:

RECURSO VOLUNTARIO QUE NAO ENFRENTA OU ATACA OS
FUNDAMENTOS DO ACORDAO. ALEGACOES DISSOCIADAS DAS RAZOES
DE DECIDIR. NAO CONHECIMENTO Néo se conhece de Recurso Voluntario no
qual ndo sdo enfrentados diretamente os fundamentos do acérddo a quo. Cabe ao
contribuinte impugnar as razBes lancadas no acorddo atacado, buscando
demonstrar a existéncia de erro in procedendo ou in judicando, a merecer a
declaracdo de nulidade da decisdo ou a sua reforma. Optando o contribuinte por
fazer consideragdes totalmente divorciados dos fundamentos da decisdo vergastada,
resta malferido a dialeticidade exigida entre deciséo recorrida e razdes do recurso, de
modo que falece o recurso da respectiva adequagdo ou regularidade formal. (Processo
n° 18470.722293/2011-70. Ac6rddo n° 1002-001.176. Sessdo de 02/04/2020. Relator
Rafael Zedral, g.n.)
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INEXISTENCIA DE LIDE. RECURSO VOLUNTARIO QUE NAO ENFRENTA 0S
FUNDAMENTOS DO ACORDAO RECORRIDO. ALEGACOES DISSOCIADAS
DAS RAZOES DE DECIDIR. NAO CONHECIMENTO. N&o se conhece de Recurso
Voluntario no qual ndo sdo enfrentados diretamente os fundamentos do acérdao a
quo. Cabe ao contribuinte impugnar _as razdes lancadas no acérddo atacado,
buscando _demonstrar a existéncia de erro in procedendo ou in judicando, a
merecer _a declaracdo de nulidade da deciséo ou a sua reforma. Optando o
contribuinte por fazer consideracdes totalmente divorciados dos fundamentos da decisédo
vergastada, resta malferido a dialeticidade exigida entre decisdo recorrida e razdes do
recurso, de modo que falece o recurso da respectiva adequacao ou regularidade formal.
(Processo n° 13709.001114/2005-64. Acérddo n° 1002-001.424. Sessdo de 08/07/2020.
Relator Marcelo Jose Luz de Macedo, g.n.)

Nessa linha de raciocinio, ¢ a licdo de Cassio Scarpinella Bueno®:

“Importa frisar, a respeito desse principio, que 0_recurso deve evidenciar as raz@es
pelas quais a decisdo precisa ser anulada, reformada, integrada ou completada, e
ndo gque o recorrente tem razdo. O recurso tem de combater a decisdo jurisdicional
naguilo _que ela o prejudica, naquilo em que ela lhe nega pedido ou posi¢do de
vantagem processual, demonstrando o seu desacerto, do ponto de vista
procedimental (error in procedendo) ou do ponto de vista do proprio _julgamento
(error in judicando). N&o atende ao principio aqui examinado o recurso que se limita a
afirmar (ou reafirmar) a sua posi¢do juridica como a mais correta. (...)

Em suma, é inepto o recurso gue se limita a reiterar _as razdes anteriormente
expostas e que, com o proferimento da decisdo, ainda que erradamente e sem
fundamentagdo suficiente, foram rejeitadas. A tdnica do recurso é remover o
obstaculo criado pela decisdo e ndo reavivar razdes ja repelidas, devendo o
recorrente desincumbir-se a contento do respectivo 6nus argumentativo.” (g.n.)

N&o é demais destacar que o 6nus da prova compete a quem alega possuir o
direito, conforme dispBe o artigo 373 do Codigo de Processo Civil (CPC):

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Nesse ponto, registro a jurisprudéncia deste Conselho:

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS
LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a hdo homologacéo
de declaragdo de compensacdo, quando comprovado que o crédito nela pleiteado ndo
possui 0s requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado
para a quitacdo de débito com caracteristicas distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE
A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendario: 2004 PER/DCOMP.
AUSENCIA DE COMPROVAGAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS
PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o 6nus de comprovar
inequivocamente o direito creditdrio vindicado, utilizando-se de meios iddneos e na
forma prescrita pela legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacao
do crédito, ndo cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario
neste_momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-

® BUENO, Cassio Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: procedimento comum, processos nos
tribunais e recursos. Vol 2 — 102 ed., S&o Paulo: Saraiva Educacéo, 2021, p. 561.
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probatério dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acorddo n° 1002-000.779.
Sessdo de 06/08/2019. Relator Ailton Neves da Silva, g.n.)

Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Cddigo Tributério Nacional
(“CTN”)’ exige para o reconhecimento da compensacdo declarada que o crédito nela pleiteado
seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito
da Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente recurso.

Nesse contexto, o entendimento manifestado pela C. 92 Turma da DRJ/04 no
acordéo recorrido, encontra respaldo na jurisprudéncia deste Conselho, in verbis:

IRPF COMPROVACAO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE. COMPENSACAO
INDEVIDA. E possivel ao contribuinte a compensacéo, na sua Declaracio de Ajuste
Anual, do imposto sobre rendimentos retido pela fonte pagadora, desde que
devidamente comprovada a retencao efetuada. N&o tendo o contribuinte juntado o
comprovante, nem comprovado por_quaisquer _meios a retencdo pela Fonte
Pagadora, descabe a compensacdo efetuada. Recurso negado. (Processo n°
13634.000011/2007-60. Acoérddo n° 2202-01.040. Sessdo de 15/03/2011. Relator
Jodo Carlos Cassuli Junior, g.n.)

DECLARACAO DE COMPENSACAO. COMPOSICAO DO SALDO NEGATIVO.
RETENCAO NA FONTE. ONUS DA PROVA. Incumbe ao _sujeito passivo
apresentar provas habeis a comprovar a origem e o valor do imposto de renda
retido na fonte utilizado na composicdo do saldo negativo de IRPJ/CSLL. (Processo
n°® 10280.902269/2010-67. Acérdao n° 1302-005.005. Sessdo de 11/11/2010. Relatora
Andréia Lacia Machado Mour&o, g.n.)

Assim, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no acérddo recorrido, decido manté-lo por seus
préprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1°, da Lei n® 9.784/99° c/c o do artigo 57, §3°,
do RICARF®.

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

" Art. 170. A lei pode, nas condicBes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

8§ 10, A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

9§ 3°. A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcric&o da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
gue as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacgéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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